TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA

Aos ____ dias do mês de _____ de 2012, às ____ horas, na sede da Promotoria de Justiça da Comarca de Almenara, pelo presente instrumento, na forma do art. 5.º, § 6.º da Lei n.º 7.347, de 24 de julho de 1985, alterado pelo art. 113 da Lei n.º 8.078 de 11 de novembro de 1990, de um lado o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS, por sua Promotora de Justiça, Dra. Marina Brandão Póvoa, e, de outro, o Município de Almenara, pessoa jurídica de direito público interno, CNPJ – 18.349.894/0001-95, com sede na Praça Hélio Souza Guimarães, n.° 27, Centro, neste ato representado pela Prefeita Municipal, Sra. Fabiany Ferraz Gil Figueiredo, doravante denominado compromitente, RESOLVEM celebrar o presente COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA mediante os seguintes termos:
Considerando que é dever do Poder Público, conforme disposto no art. 227, caput, da Constituição Federal e art. 4º, caput e parágrafo único, da Lei nº 8.069/90, assegurar às crianças e adolescentes, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e comunitária; 
Considerando que, na forma do disposto no art. 4º, parágrafo único, alíneas “b”, “c” e “d”, da Lei nº 8.069/90, a garantia de prioridade compreende, dentre outros fatores, a precedência de atendimento nos serviços públicos e de relevância pública, a preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas e a destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção à criança e ao adolescente, o que importa na previsão de verbas orçamentárias para fazer frente às ações e programas de atendimento voltados à população infanto-juvenil (conforme inteligência dos arts. 87, inciso I; 88, inciso II; 90; 101; 112; 129 e 259, par. único, todos da Lei nº 8.069/90);
Considerando que a responsabilidade pela implementação de ações, serviços e programas destinados ao atendimento e à proteção integral de todas as crianças e adolescentes cabe ao Poder Público (conforme art. 4º, caput, da Lei nº 8.069/90 e art. 227, caput, da Constituição Federal), que para tanto deve adequar sua estrutura e seu orçamento (cf. art.4º, par. único, alíneas “b”, “c” e “d” e art.259, par. único, da Lei nº 8.069/90);
Considerando o disposto no artigo 208, inciso VII, da Constituição Federal, que estabelece que o dever do Estado com a educação será efetivado mediante garantia de atendimento ao educando, no ensino fundamental, através de programas suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde;
Considerando que uma das diretrizes do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE é o emprego da alimentação saudável, que compreende o uso de alimentos variados e seguros, contribuindo para o crescimento e desenvolvimento dos alunos, e que o PNAE tem como objetivo atender às necessidades nutricionais dos alunos e à formação de hábitos alimentares saudáveis, durante a permanência em sala de aula, contribuindo para seu rendimento, crescimento, desenvolvimento e aprendizagem escolar (art. 4º da Resolução 32/2006 do FNDE);
Considerando que o manual da Cantineira e as Resoluções da Anvisa de n°. 275/2002 e RDC 216/2004 estabelecem o controle higiênico-sanitário, a ser observado no estoque e preparo dos alimentos para a correta distribuição da merenda escolar;
Considerando a gravidade das ocorrências identificadas no Município de Almenara, por meio de relatório de inspeção realizada pela equipe técnica da Coordenadoria Regional das Promotorias de Justiça de Defesa dos Direitos da Infância, da Juventude e da Educação da Macrorregião do Vale do Jequitinhonha e do Mucuri, onde se constatou que a alimentação escolar não está sendo oferecida conforme prevê a legislação, principalmente no que se refere ao cardápio, preparação, e ao armazenamento dos alimentos e utensílios;
Considerando que o relatório supramencionado destaca o fato de que em algumas escolas são frequentemente servidos aos alunos alimentos com baixo teor nutricional e que o município não segue um sistema padronizado, tampouco uma frequência previamente estabelecida para a distribuição dos alimentos, em total desacordo com o que prevê a legislação;
Considerando que foi relatado que não há prioridade por parte do município na aquisição de alimentos orgânicos e/ou agroecológicos local, regional, territorial ou nacional e que não são servidas frutas para complementar a alimentação dos estudantes, e que em muitas escolas já houve a interrupção do fornecimento da merenda escolar;
Considerando que foi constatado que algumas escolas da rede municipal de Almenara não possuem cardápios e, nas que o possuem, eles são elaborados pela profissional em nutrição contratada pelo município sem observar os hábitos alimentares, a cultura alimentar de cada localidade, tampouco a faixa etária dos alunos, e comumente não são seguidos por falta dos alimentos adequados;
Considerando que, em muitas escolas da rede municipal visitadas, o estoque dos alimentos e o seu manuseio são feitos de forma inadequada e que, em algumas dessas escolas, nunca foi realizada capacitação para cantineiros ou inspeção do Conselho Municipal de Alimentação Escolar, sendo constatada, ainda, a total inobservância às orientações de armazenamento de alimentos que estão previstas no manual das Cantineiras e nas Resoluções da Anvisa de n°. 275/2002 e RDC 216/2004;
Considerando que foi verificado que determinadas escolas, principalmente as localizadas na zona rural, não possuem equipamentos adequados para armazenamento dos alimentos, como geladeira ou freezer, nem mesmo profissionais destinados exclusivamente para o preparo e distribuição da merenda escolar;
Considerando que é condição essencial ao aprendizado o fornecimento adequado de merenda para os alunos matriculados na rede pública de ensino;
Considerando ser obrigação dos Municípios, em virtude do cumprimento da política de atendimento insculpida a partir do artigo 86 do Estatuto da Criança e do Adolescente, garantir a aplicação prática das medidas previstas em tal diploma legal.
Firma-se o presente Termo de Ajustamento de Conduta, nos seguintes termos:
CLÁUSULA 1ª - O COMPROMITENTE reconhece, por este instrumento, a necessidade de revisão da política permanente de acompanhamento e implementação de uma alimentação escolar adequada, balanceada e saudável para as crianças e adolescentes matriculados nesta municipalidade, admitindo, igualmente, ser de sua responsabilidade a aquisição dos mantimentos para o fornecimento adequado de merenda escolar, razão pela qual, com a finalidade de adequar-se às exigências previstas na legislação em vigor, concorda em firmar o presente ajustamento e regularizar todo o fornecimento de merenda escolar no município, adequando-o aos ditames dos documentos normativos que tratam do tema, especialmente a Lei Federal nº 11.947/2009 e a Resolução CD/FNDE nº 38/2009.
CLÁUSULA 2ª - O COMPROMITENTE se obriga à nomeação de nutricionistas (profissionais efetivas do Município), para adequação dos quadros municipais ao previsto na Resolução CFN nº 358/2005, até o início do ano letivo de 2013, segundo o seguinte quadro:
I) Período Integral:

	Modalidade de

Ensino
	Nº. de alunos
	Nº. de

nutricionistas


	Carga horária
semanal

	Creche e pré-escola
	Até 500
	01 RT
	Mínima: 30 horas

	
	De 501 a 1000
	01 RT + 01 QT
	Mínima: 30 horas


	
	Acima de 1000
	01 RT + 01 QT a

cada 1000 alunos
	Mínima: 30 horas


	Fundamental
	Até 3000
	01 RT
	Mínima: 20 horas


	
	De 3001 a 5000
	01 RT
	Mínima: 30 horas

	
	De 5001 a 10000
	01 RT
	Mínima: 40 horas


	
	Acima de 10000
	01 RT + 01 QT a

cada 10000 alunos

	Mínima: 40 horas


II) Período Parcial:
	Modalidade de

Ensino


	Nº. de alunos
	Nº. de

nutricionistas


	Carga horária

semanal

	Creche e pré-escola
	Até 500
	01 RT
	Mínima: 20 horas

	
	De 501 a 1.000
	01 RT + 01 QT
	Mínima: 20 horas


	
	Acima de 1.000
	01 RT + 01 QT a

cada 1.000 alunos
	Mínima: 30 horas


	Fundamental
	Até 5.000
	01 RT
	Mínima: 20 horas


	
	De 5.001 a 10.000
	01 RT
	Mínima: 30 horas

	
	Acima de 10.000
	01 RT + 01 QT a

cada 10.000 alunos

	Mínima: 30 horas


Parágrafo primeiro: Segundo dispõe o art. 6º da Resolução nº 358/2005, responsável técnico é o nutricionista habilitado que responde ética, civil, administrativa e penalmente pelas atividades definidas na Resolução e nas demais normas baixadas pelo CFN e executadas no âmbito do PNAE.

Parágrafo segundo: Segundo dispõe o art. 7º da Resolução nº 358/2005, o quadro técnico será constituído por nutricionistas habilitados, que desenvolverão as atividades definidas na Resolução e nas demais normas baixadas pelo CFN, em consonância com as normas do PNAE, fazendo-o sob a coordenação e supervisão do responsável técnico, assumindo com este a responsabilidade solidária.

Parágrafo terceiro: Caso não disponha de profissionais de Nutrição aprovados em concurso público, o Município poderá contratar os profissionais necessários ao atendimento do disposto na Resolução CFN nº 358/2005, comprometendo-se a instaurar concurso público para o provimento dos cargos até 30 de maio de 2013.
CLÁUSULA 3ª – Até o dia 31 de janeiro de 2013, o COMPROMIENTE apresentará ao Ministério Público novos cardápios alimentares, elaborados pela nutricionista responsável, que estejam adequados às exigências da Lei nº 11.947/2009 e da Resolução CD/FNDE nº 38/2009, respeitando as diferenças biológicas entre idades
 e condições de saúde dos alunos que necessitem de atenção específica e aqueles que se encontram em vulnerabilidade social, bem como as referências nutricionais, os hábitos alimentares, a cultura e a tradição alimentar da localidade.
Parágrafo único: Os cardápios deverão ser planejados antes do início do exercício financeiro e apresentados ao Conselho de Alimentação Escolar - CAE para sugestões acerca de ajustes necessários (art. 15, §5º, Resolução CD/FNDE nº 38/2009).
CLÁUSULA 4ª - O COMPROMITENTE obriga-se a fornecer às escolas sob sua responsabilidade todos os insumos necessários ao atendimento do cardápio a ser elaborado, sem deixar faltar um item sequer para a elaboração dos alimentos, inclusive os envolvidos na preparação (açúcar, óleo, gás de cozinha, água filtrada, etc.), promovendo a adequação do programa a todas as exigências previstas na lei.
CLÁUSULA 5ª – O COMPROMITENTE obriga-se à utilização dos recursos do PNAE, provenientes da União, tão somente para a aquisição de gêneros alimentícios (art. 5º, §2º da Lei nº 11.947/2009). 
Parágrafo primeiro: A aquisição dos gêneros alimentícios, no âmbito do PNAE, deverá obedecer ao cardápio planejado pelo nutricionista
 e será realizada, sempre que possível, no mesmo ente federativo em que se localizam as escolas (art. 13, Lei 11.947/2009).
Parágrafo segundo: Todos os itens do cardápio de merenda escolar devem ser fornecidos em condições adequadas ao consumo, não se admitindo alimentos entregues de forma deteriorada, não aproveitável em razão de deficiências, bem como, estragado. Os produtos com data de validade vencida deverão ser desprezados.

Parágrafo terceiro: Do total dos recursos financeiros repassados pelo FNDE, no âmbito do PNAE, no mínimo 30% (trinta por cento) deverão ser utilizados na aquisição de gêneros alimentícios diretamente da agricultura familiar e do empreendedor familiar rural ou de suas organizações, priorizando-se os assentamentos da reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e comunidades quilombolas (art. 14, Lei 11.947/2009).

CLAUSULA 6ª - O COMPROMITENTE não fornecerá, nos espaços das escolas municipais, a título de comercialização ou doação, lanches e bebidas contendo os produtos e/ou preparações, industrializados ou não, que contenham altos teores de calorias, gordura saturada, gordura trans, açúcar livre, sal, teor alcoólico e baixo teor nutricional, tais como:

a) frituras: batatas, biscoitos, bolinhos, coxinhas, enroladinhos recheados, espetinhos, pastéis, quibes e frituras em geral;

b) salgados e doces com massa folhada;

c) biscoitos: recheados, com cobertura, tipo wafer, biscoitos salgados e outros com alto teor de gorduras e calorias;

d) doces: balas, pastilhas, pirulitos, chocolates e bombons, suspiros, maria-mole, sorvetes de massa, picolés de massa com cobertura, chup-chup, algodão doce, gomas de mascar e guloseimas em geral;

e) molhos calóricos: catchup, maionese, mostarda, molhos a base de maionese e outros com alto teor de gorduras e calorias;

f) bebidas artificiais: refrigerante comum, light e zero, refrescos artificiais, bebidas alcoólicas, energéticos e outras bebidas similares;

g) salgadinhos e pipocas industrializadas;

h) alimentos apresuntados e embutidos;
i) sanduíches e pizzas que tragam em sua composição ingredientes como bacon, batata palha, maionese e molhos gordurosos e calóricos, mortadelas, ovos fritos, queijos gordurosos e outros ingredientes e embutidos ricos em gorduras e calorias (Resolução SEE nº 1.511, de 26 de fevereiro de 2010).
CLÁUSULA 7ª - O COMPROMITENTE disponibilizará, para o início do ano letivo de 2013, merendeiras ou servidores habilitados exclusivamente para o manuseio e preparo de alimentos para todas as escolas municipais, em número suficiente para o atendimento dos alunos da rede escolar municipal.
Parágrafo único: O COMPROMITENTE, até 30 de janeiro de 2013, submeterá todas as cantineiras a capacitação técnica específica para o exercício da função, mediante o fornecimento de certificado. A data da capacitação será previamente informada ao Ministério Público.
CLÁUSULA 8ª - Cabe ao COMPROMITENTE, até 30 de janeiro de 2013, providenciar a adequação das condições das escolas para a conservação e armazenamento dos gêneros alimentícios, disponibilizando água encanada, filtros, geladeiras, armários, e tudo o mais necessário conforme as normas de correta manipulação de alimentos previstas no MANUAL DA CANTINEIRA1 – Manipulador de Alimentos - SEE/MG e as Resoluções da Anvisa RDC nº 275/2002 e RDC nº 216/2004 (Anexo I).
CLÁUSULA 9ª - O COMPROMITENTE implementará um CAE - Conselho de Alimentação Escolar, constituído de representantes do Poder Executivo local, representantes da área da educação, de pais de alunos e representantes indicados por entidades civis organizadas, escolhidos em assembleia específica, nos termos do artigo 18 da Lei 11.947/2009, e providenciará a estrutura adequada para o seu funcionamento, mediante a disponiblização de sala de reuniões, computador, telefone, secretária e veículo para realização de inspeções e vistorias, no prazo de 60 (sessenta) dias.
CLÁUSULA 10 - Após a devida implementação e estruturação do CAE, o COMPROMITENTE disponibilizará a prestação de contas das verbas do programa alimentar ao CAE e à Câmara de Vereadores. Fornecerá ao CAE, ainda, sempre que solicitado, todos os documentos e informações referentes à execução do PNAE em todas as etapas, tais como: editais de licitação, extratos bancários, cardápios, notas fiscais de compras e demais documentos necessários ao desempenho das atividades de sua competência.
CLÁUSULA 11 - Fica o COMPROMITENTE obrigado a prever nas LEIS DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS e nas LEIS ORÇAMENTÁRIAS, se necessário, para este exercício e os seguintes, com submissão ao Poder Legislativo, caso indispensável, a execução das atividades adequadas ao cumprimento do presente ajustamento. Tal previsão deverá ser enquadrada em projeto/atividade orçamentário já existente, ou em novo projeto/atividade. Ainda, na LEI ORÇAMENTÁRIA deverá ser previsto o valor apropriado, de modo destacado e em moeda corrente nacional, à execução das atividades necessárias ao cumprimento do presente Termo de Ajustamento de Conduta.
CLÁUSULA 12: O Ministério Público fiscalizará o cumprimento deste acordo, tomando as providências legais cabíveis, sempre que necessário, podendo requisitar a fiscalização aos órgãos competentes e respectivas vistorias no local destinado à implantação da casa de acolhimento.

CLÁUSULA 13: O cumprimento integral do presente compromisso tornará desnecessário o ajuizamento da ação civil pública, ressalvando-se o surgimento de novas irregularidades detectadas no curso do cumprimento.  
CLÁUSULA 14: Em todas as cláusulas em que haja estipulação de prazo para o cumprimento do acordo, fica estabelecida a multa de R$ 300,00 (trezentos reais), monetariamente atualizados pelo IGPM, por dia, para eventual descumprimento do contido no presente Termo de Ajustamento de Conduta, a ser destinada ao Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Almenara. 

Parágrafo primeiro – Para as cláusulas em que não haja estipulação de prazo, fica estabelecida a multa de R$ 3.000,00 por descumprimento detectado, a ser destinada ao Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Almenara.

Parágrafo segundo – A multa estabelecida passará a fluir a partir do descumprimento da obrigação, cessando apenas quando o COMPOMITENTE comprovar, por escrito, que a implementou.

Parágrafo terceiro – Além da fluência da multa, o descumprimento deste Termo de Ajustamento de Conduta poderá dar ensejo à adoção das medidas judiciais cabíveis, inclusive as tendentes a obter o cumprimento da obrigação, não servindo, em hipótese alguma, como fator impeditivo ou prejudicial ao interesse de agir em juízo do Ministério Público na defesa dos interesses difusos tratados neste Inquérito Civil.
DISPOSIÇÕES FINAIS:
1- Ficam cientes os ajustantes de que este Termo de Ajustamento de Conduta tem eficácia plena, desde a data de sua assinatura.

2- O presente Termo de Ajustamento de Conduta não exime os ajustantes de eventuais responsabilidades administrativa e penal em razão de suas condutas.

3- Este Termo de Ajustamento de Conduta valerá como título executivo extrajudicial, na forma do art. 5º, § 6º da Lei n.º 7.347/85 e do art. 585, VII do Código de Processo Civil.

4- Remeta-se cópia do presente Termo de Ajustamento de Conduta à Coordenadoria Estadual de Defesa da Educação (PROEDUC), via Internet, certificando-se o cumprimento desta diligência nos autos.
E assim, por estarem justos e acordados os signatários, firmaram o presente Termo de Compromisso de Ajustamento.

Almenara, ____de outubro de 2012.
Promotor de Justiça: 

Prefeito Municipal:

Testemunhas:
�	 Resolução  CD/FNDE nº 38/2009


	 Art. 15. (...)


	§3º Os cardápios deverão ser diferenciados para cada faixa etária dos estudantes e para os que necessitam de atenção específica, e deverão conter alimentos variados, seguros, que respeitem a cultura, tradições e hábitos alimentares saudáveis, contribuindo para o crescimento e o desenvolvimento dos alunos e para a melhoria do rendimento escolar. 


	§4º Os cardápios deverão oferecer, pelo menos, três porções de frutas e hortaliças por semana (200g/aluno/semana) nas refeições ofertadas.


�	 Resolução CD/FNDE nº 38/2009.


	Art. 17. A aquisição dos gêneros alimentícios com os recursos do FNDE:


	I – É proibida para as bebidas com baixo teor nutricional tais como refrigerantes, refrescos artificiais e outras bebidas similares.


	II – É restrita para os alimentos - enlatados, embutidos, doces, alimentos compostos (dois ou mais alimentos embalados separadamente para consumo conjunto), preparações semiprontas (ou prontas) para o consumo, ou alimentos concentrados (em pó ou desidratados para reconstituição) - com quantidade elevada de sódio (aqueles que possuem em sua composição uma quantidade igual ou superior a 500 mg de sódio por 100 g ou ml) ou de gordura saturada (quantidade igual ou superior a 5,5 g de gordura saturada por 100 g, ou 2,75 g de gordura saturada por 100 ml).


	(...)


	§ 3º O valor dos recursos financeiros para aquisição dos alimentos referentes ao inciso II deste artigo ficará restrito ao máximo de 30% (trinta por cento) dos recursos repassados pelo FNDE.


1	 Segundo Valéria Monteiro de Jesus, Coordenadora do Programa de Alimentação Escolar no Estado de Minas Gerais, para elaborar o MANUAL DA CANTINEIRA – Manipulador de Alimentos, a Secretaria de Estado de Educação de Minas Gerais- SEEMG utilizou partes constantes de cinco dos sete módulos do material do SESC- Departamento Nacional Série MESA BRASIL e SESC- Segurança Alimentar e Nutricional, sendo assim não foi indicado referências bibliográficas e sim fonte. Ressaltou ainda que, apesar de não serem referenciadas em nosso manual, as disposições contidas na Resolução da Anvisa: nº 275 de 21 de outubro de 2002 e a RDC nº 216 de 15 de setembro de 2004 foram consideradas. 











